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	ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Comissão Especial de Licitações - CEL
	




TERMO DE ANÁLISE E JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVO

MODALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA Nº: 085/2013/CEL/SUPEL/RO.
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SÁUDE – SESAU. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1712.01782-00/2013.
OBJETO: Contratação de Empresa especializada em serviços de saúde na área de unidade de terapia intensiva – UTI (Adulta, cardiológica, pediátrica e neonatal), visando atender aos usuários do SUS no âmbito do Estado de Rondônia de forma complementar, em especial as unidades de saúde de Porto Velho, Ariquemes e Ji-Paraná de forma contínua, por um período de 12 (doze) meses.


Aos doze dias do mes de agosto de 2014 às 10:18 min, na sede da SUPEL -Superintendência Estadual de Licitações, localizado no Palacio Rio Madeira, sisto a avenida Farquar bairro: Pedrinhas, nesta cidade, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação - CEL, designados atraves da Portaria nº 019, de 10 de abril de 2014, como segue: Silvia Caetano Rodrigues - Presidente, Izaura Taufmann Ferreira – Membro, Valdenir Gonçalves Júnior-Membro e Nilton Gonçalves Lima Junior, para proceder ao exame dos recursos administrativo interpostos, tempestivamente, pelas empresas: INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL INAO LTDA – ME e O.F.POLO & CIA LTDA – EPP. DO PEDIDO: Em face das razões expostas, as recorrentes requerem desta Comissão, o provimento do presente, reconsiderar a decisões proferidas na 2ª Ata de julgamento dos documentos de habilitação, e julgar procedente as razões ora apresentadas, declarando-as Habilitadas por satisfazerem todos os requisitos previstos no Edital. DA ANÁLISE DOS RECURSOS: Antes, porém, de adentrarmos ao mérito das análises, é salutar frisarmos que todos os procedimentos licitatórios realizados por esta Comissão Especial de Licitações - CEL, é com observância ao princípio constitucional da isonomia, que preza pela seleção da proposta mais vantajosa à administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, a qual é processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa e da vinculação ao instrumento convocatório, além da total observância ao disposto no Art. 3º, § 1º, incisos I e II da Lei 8.666/93, não cabendo, assim, dúvidas acerca da imparcialidade, ética, conduta e transparência dos atos praticados por esta Comissão. Inicialmente transcreveremos os motivos da INABILITAÇÃO da primeira recorrente, sendo ela a Empresa INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL INAO LTDA – ME: 
“ ... atendeu parcialmente a alínea “b” do subitem 8.1.1, já que o termo de compromisso foi assinado somente por um sócio, e conforme contrato social, todos os documentos pertinentes à licitante, tem que obrigatoriamente ser assinado pelos dois sócios constituídos para tais atos. Não atendeu ao subitem 8.1.3 alínea “a” e “b”, uma vez que, conforme Parecer da SESAU, o atestado apresentado não é compatível com o objeto licitado e ainda não apresentou cópia do contrato, nota fiscal, ordem de serviços e/ou nota de empenho, para fins de comprovação das informações apresentadas no mesmo. O atestado encontra-se apensado as fls. 873 à 878 dos autos. Atendeu parcialmente a alínea “b” do mesmo subitem, por não constar na declaração exigida, a relação do pessoal técnico destinado para a execução dos serviços em tela. ...”
  
Neste diapasão passamos a análise dos recurso interposto. No que se refere ao termo de compromisso, referente à alinea “b” do subitem 8.1.1, a recorrente alega em sua peça recursal que a Senhora Solange Mendonça é constituida sua procurada, e que a mesma, presente na sessão, rubricou o documento em questão. Ora, em nenhum momento esta Comissão questionou os poderes constituidos a mesma, mais é evidente que o documento apresentado tinha apenas uma assinatura, e é de conhecimento desta, já que está claro em seu contrato social, que toda documentação tem que ter a assinatura de pelo menos dois de seus socios. Na sessão, o ato praticado por sua procuradora, foi apenas as rubricas dos documentos retirados dentro do involucro de habilitação, caracterizando apenas vistas documentais, o que nao sana a falha ocorrida.

No que tange ao atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrente, motivo de sua inabilitação para o subitem 8.1.3 alínea “a” e “b, esta Comissão procedeu com diligencia junto a SESAU, visando obter informações, para fins de aceitação dos atestados apresentados pelas licitantes. No dia 02 de julho de 2014, a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, através de sua subcomissão técnica, emitiu um Parecer técnico nº: 01, que dentre várias informações prestadas, fez a seguinte explanação, na qual destacamos a seguir:

 “ ... Entretanto os membros desta Comissão apontam para a existência de afirmação no mencionado atestado onde seu signatario atesta que a INAO LTDA “presta serviço na UTI desta Entidade Hospital de Base Drº Ary Pinheiro ... o que nao corresponde a realidade, pois esta Empresa, porquanto seus medicos neurologistas prestarem assistencia médica aos seus pacientes graves internados na UTI do hospital de Base, não faz a empresa nem de fato nem de direito a prestação de serviços de UTI ao Hospital de Base ou a outro hospital sob gestao desta SESAU (é que a prestação de serviços de UTI compreende muito mais que apenas a assistencia médica ao paciente neurologico, assistencia clinica e/ou cirurgica aos pacientes sob seus cuidados, serviços esses que sim a INAO os tem contratado com esta SESAU, verificavel no processo nº: 01.1712.01497-00/2013) ...”. 

Existe ainda, apensado aos autos, documento complementar ao Parecer técnico proferido inicialmente, no qual a subcomissão da SESAU reitera as informações anteriormente realizadas, e ainda faz novos apontamentos no qual passaremos a transcrever a seguir: 

“... Comentário: é de se mencionar que na consulta ao SCNES da INAO consta que a ultima atualização, quanto a inserção de informações nesse sistema acerca de seu potencial de atendimento em saúde foi efetivado pela Empresa em 26 de abril de 2014 (copia anexada). No documento verifica-se que a empresa, em suas instalações, nao possui leitos cadastrados (nem leitos hospitalares nem de UTI), apenas prestando serviços de saúde de carater Ambulatorial e SADT (vide atendimento prestado). Ou seja, desde antes de 25 de junho de 2014, ocasião da entrega de sua documentação para habilitação (fl 707) a este certame licitatorio até a data da nossa ultima verificação no SCNES nunca esteve a INAO devidamente inscrita no referido cadastro para poder se habilitar na licitação, por nao apresentar capacidade instalada para poder atender... (Grifo nosso)”. 

Diante das informações apresentadas pela pasta gestora, sendo esta a maior interessada no certame, nao há o que se alegar, quanto a incompatibilidade do atestado apresentado com o objeto do presente certame.

Referente à empresa O.F.POLO & CIA LTDA – EPP, a mesma foi inabilitada por nao ter atendido às alíneas “c” e “d” do subitem 8.1.4.3 por apresentarem os índices GEG e GEC maiores que 0,50. 
Na peça recursal, a licitante, justifica que os indices acima da média, se deram em decorrência da aquisição de um novo aparelho de ressonância, portanto, consequentemente aumentando o seu grau de endividamento nos indices calculados. A recorrente ainda faz os seguintes apontamentos:

“Comumente presentes nos editais de licitação, os indices de endividamento visam medir a proporção de ativos do participante que estejam financiadas por credores.
Neste sentido , quanto mais recursos de terceiros uma empresa utiliza, maior será sua alavancagem financeira, ou seja, quanto maior o endividamento a longo prazo ou a alanvacagem financeira da empresa, maiores serão os riscos e retornos esperados.
[...]
Assim, o simples fato de uma empresa possuir indices de endividamento GEG e GEC maiores que 0,50 nao enseja a presunção de que a participante do certame licitatorio seja inidonea ou de elevado risco, impondo-se uma analise minuciosa do caso concreto.
[...]
Ademais, a Empresa em tela presta o serviço objeto desta licitação há mais de 08 anos, por meio de contratos emergenciais com o Estado de Rondônia, já beneficiando até o momento mais de 2.070 pacientes cuja grande maioria é de atendimentos pelo Sistema Unico de Saúde.
Ressalta-se, ainda, que, a ressonancia magnetica adquirida é de ultima geração, sendo a unica existente na regiao, o que certamente refletirá no atendimento dos pacientes na UTI do hospital, o qual, ao longo de toda a relação com o Poder Publico por meio de contratos emergenciais, vendo sendo prestado com humanidade, seriedade, qualidade e efienciencia. (Grifo Nosso).
[...]
É sabido, conforme ata de abertura, que a recorrente é a unica empresa que ofertou o serviço de saúde na area de unidade de Terapia Intensiva na cidade e região de Ariquemes e, portanto, sua inabilitação neste certame implica na nao continuidade do serviço publico em tela, o qual é de extrema relevancia à coletividade.
Conforme explicitado, os indices de endividamento que objetivaram a inabilitação nao explicitam a realidade economica financeira da Empresa, ao contrario, demonstram apenas que a Empresa é seria, consolidada e preocupada em aprimorar a qualidade de seus atendimentos, na medida que adquire equipamento de ultima geração.
[...]
É certo que, caso tivesse a empresa optado por nao adquirir o aparelho de ressonancia magnetica em questão, ter-se-iam indices dentro dos padroes estabelecidos e nao haeveria, neste momento, sequer necessidade de interposição deste recurso.
Todavia, indaga-se: o que é melhor para o usuario do serviço publico, especificamente de unidade de terapia intensiva? Uma Empresa que possui graus de endividamento menores de 0,5 e que nao investe em equipamentos que melhorarão a qualidade de atendimentos? Ou uma Empresa que extrapola minimante e justificadamente o indice estabelecido a fim de prestar serviços com mais qualidade e eficiencia? (Grifo Nosso).
[...]

Desta forma, por tratar-se de assunto especifico, e procurando respaldar esta Comissão em uma possivel reforma de decisão, foram encaminhados os autos para a pasta interessada e posteriormente PGE, para que um contador devidamente registrado, procedesse com analise criteriosa e posterior relatorio técnico sobre as justificativas apresentadas pela recorrente, principalmente, referente a situação financeira da Empresa, no que tange aos indices calculados mediante a apresentação do balanço patrimonial.
Finalizando a celeuma, a Procuradoria Geral do Estado – PGE, através da Procuradoria de Execuções Judiciais, Cálculos, Pericias e Avaliações (Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar), procedeu com a analise Financeira do Grau de endividamento Geral – GEC e do Grau de Endividamento Corrente – GEC da recorrente, conforme relatorio apensado as fls. 944 à 953, no qual passaremos a transcrever na integra: 

PROCESSO N° 01.1712.1782-00/2013/SESAU
EMPRESA: O. F. POLO (CLÍNICAS MASTERPLÁSTICA MONTE SINAI)
PROCEDÊNCIA: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

01 – APRESENTAÇÃO.

 Conforme Artigo 1°, do Decreto n° 18.625 de 21 de fevereiro de 2014, onde este Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar ficou constituído com a finalidade de atuar em diversas áreas prestando suporte através do conhecimento financeiro amparado pelas legislações que a cercam, se enquadrando neste caso em seu inciso V, ou seja, em Perícia em Processos Administrativos em defesa do Estado de Rondônia.

Assim, em conformidade com seu inciso V, este Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar vem prestar suporte a Secretaria de Estado da Saúde realizando a análise financeira nos Autos Administrativos n° 01.1712.1782-00/2013/SESAU, que busca avaliar o Grau de Endividamento Geral - GEG e o Grau de Endividamento Corrente - GEC, em comparabilidade com o cumprimento de suas obrigações perante o contrato realizado entre as partes.

2 – DA EQUIPARAÇÃO ENTRE A DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO ENTRE AS PARTES E A DATA EM QUE FOI ADQUIRIDO O EQUIPAMENTO HOSPITALAR.

É relevante citar que o Contrato n° 131/PGE/2010 foi assinado entre as partes em 14 de julho de 2010, e a empresa Contratada naquele momento não possuía problemas com seu Grau de Endividamento Geral - GEG e o Grau de Endividamento Corrente - GEC, pois, o fator do endividamento que levou a “Inabilitação” da Empresa O. F. Polo & Cia Ltda (Hospital Monte Sinai), só ocorreu com a aquisição do Aparelho de Ressonância Magnética e o Software, que se deu em 15 de dezembro de 2012, buscando melhorar á prestação de serviço proposto ao Estado de Rondônia.

3 - DOS FATOS RELEVANTES PARA COMPREENSÃO E AFASTAMENTO DA INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS

A aquisição dos bens citados está avaliado em R$ 1.744.353,06 (hum milhão setecentos e quarenta e quatro mil trezentos e cinquenta e três reais e seis centavos) e foi financiado em 60 parcelas, que corresponde ao pagamento mensal de R$ 39.036,00 (trinta e nove mil e trinta e seis reais), devido aos reflexos de juros moratórios cobrados pela instituição financeira, as quais até 31 de dezembro de 2013 (data do Balanço Patrimonial), já havia pagado 12 parcelas, consequentemente o saldo remanescente no Balanço Patrimonial do exercício de 2013 (fls.819 a 828), representado pela Empresa “GE HEALTHCARE DO BRASIL COM. SERV. EQUIP.” no valor de R$ 1.332.993,06 (hum milhão trezentos e trinta e dois mil novecentos e noventa e três reais e seis centavos) corresponde a 42 (quarenta e duas) parcelas subsequentes, logicamente sem as parcelas de juros moratórios cobrados pela instituição financeira que só pode ser visualizado na Demonstração dos Resultados do Exercício da Empresa.

É certo que com a aquisição dos bens a Empresa, O. F. Polo & Cia Ltda terá um aumento em seu Passivo Circulante, em contra partida terá também um aumento em seu Ativo Permanente, onde este último não faz parte da base de cálculo do Grau de Endividamento Geral - GEG e do Grau de Endividamento Corrente - GEC, que são representados pela fórmula abaixo:


GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL – GEG.


PASSIVO CIRCULANTE + EXÍGIVEL Á LONGO PRAZO
GEG= ____________________________________________________________

PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO DO EXERCÍCIO FUTURO



GRAU DE ENDIVIDAMENTO CORRENTE – GEC.


PASSIVO CIRCULANTE 
GEC= ____________________________________________________________

PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO DO EXERCÍCIO FUTURO


No entanto, isso não significa que a empresa não possui situação financeira irregular ao ponto de não cumprir com suas obrigações dentro do período contratado, ainda mais quando se trata de financiamento que possui valor mensal consideravelmente baixo, quando comparado com o poder aquisitivo mensal da Empresa analisada.

Desta forma, é relevante citarmos alguns pontos que asseguram o afastamento da "Inabilitação da Empresa", os quais seguem abaixo:

· O valor que representa a mensalidade pela aquisição dos bens é de R$ 39.036,00 (trinta e nove mil e trinta e seis reais), totalizando anualmente o resultado financeiro de R$ 468.432,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e quatrocentos e trinta e dois reais), porém, o Resultado Financeiro do Lucro Líquido no Exercício de 2013 é de R$ 2.003.573,66 (dois milhões e três mil quinhentos e setenta e três reais e sessenta e seis centavos), ou seja, a Empresa começou a pagar o financiamento em janeiro de 2013, desta forma, a mesma já arcou com o valor de R$ 468.432,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e quatrocentos e trinta e dois reais) no exercício de 2013 e consequentemente o Resultado Financeiro do Lucro Líquido no exercício de 2013 poderia ser maior se não tivesse ocorrido o financiamento dos bens em análise, a qual alcançaria o Resultado Financeiro de R$ 2.472.005,66 (dois milhões quatrocentos e setenta e dois mil e cinco reais e sessenta e seis centavos), desta forma, afirmamos que a empresa tem total capacidade de prestar o serviço a ser contratado pelo Estado de Rondônia, sem que este investimento realizado coloque em risco a população que utilizará os benefícios deste contrato, (Lucro Líquido no Exercício de 2013, presente nas folhas 827 e 828 destes autos na Demonstração dos Resultados do Exercício);

· O Passivo Circulante é representado pelo valor de R$ 2.534.588,02 (dois milhões quinhentos e trinta e quatro mil e quinhentos e oitenta e oito reais e dois centavos), quando contabilizados o valor que representa a Empresa Credora “GE HEALTHCARE DO BRASIL COM. SERV. EQUIP.” no valor de R$ 1.332.993,06 (hum milhão trezentos e trinta e dois mil novecentos e noventa e três reais e seis centavos), desta forma, basta que ocorra a subtração entre esses valores para encontramos o valor de R$ 1.201.594,96 (hum milhão duzentos e um mil quinhentos e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos) que adicionados aos valores da parcela mensal representada por R$ 39.036,00 (trinta e nove mil e trinta e seis reais), alcança o Resultado Financeiro de R$ 1.240.630,96 (hum milhão duzentos e quarenta mil seiscentos e trinta reais e noventa e seis centavos) que divididos pela soma do Patrimônio Líquido + Resultado do Exercício Futuro que é representado por R$ 4.192.417,21 (quatro milhões cento e noventa e dois mil quatrocentos e dezessete reais e vinte e um centavos), resultando no Grau de Endividamento Geral e Corrente de 0,2959, quando trabalhados com quatro casas decimais, a execução segue abaixo;


GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL – GEG.


	GEG
	=
	R$ 1.201.594,96
	+
	R$ 39.036,00
	
	GEG
	=
	0,2959

	 
	 
	R$ 4.192.417,21

	 
	 
	 
	 



GRAU DE ENDIVIDAMENTO CORRENTE – GEC.

	GEC
	=
	R$ 1.201.594,96
	+
	R$ 39.036,00
	
	GEG
	=
	0,2959

	 
	 
	R$ 4.192.417,21

	 
	 
	 
	 



· [bookmark: _GoBack]É relevante citarmos que neste momento a Empresa já arcou com o pagamento da 22° (vigésima segunda) parcela, ou seja, vem pontualmente arcando com suas obrigações, sem demonstrar nenhum problema financeiro que coloque em risco a instituição empresarial.

Desta forma, não existem argumentos consolidados para que a Empresa permaneça penalizada com a "Inabilitação", uma vez comprovada através dos argumentos aqui trazidos por este Perito Contábil, o qual exerce o cargo de Coordenador do Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar, prontamente nomeado por Decreto pelo Excelentíssimo Governador do Estado de Rondônia, Dr. Confúcio Aires Moura.

4 - ANEXO I - ÚLTIMO BOLETO BANCÁRIO PAGO

Segue em anexo o último boleto bancário pago, ou seja, o 23° (vigésimo terceiro), o qual contém o valor mensalmente contratado através do financiamento dos bens em análise.

5 - ANEXO II - CONTRATO DE FINANCIAMENTO DOS BENS ANALISADOS

Segue em anexo o Contrato entre a Empresa O. F. Polo & Cia Ltda e a Instituição Financeira que financiou o Aparelho de Ressonância Magnética e o Software.

6 – CONCLUSÃO

Contudo, este Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar vem, mui respeitosamente, apresentar o Relatório com os dados financeiros defendidos por esta Procuradoria Geral do Estado, buscando solucionar a problemática erguida com a análise do Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultados no Exercício de 2013 da Empresa O. F. Polo & Cia Ltda.
Este relatório segue em 08 (oito) laudas rubricadas pelos componentes e esperamos ter contribuído para preencher toda a expectativa criada com o desenvolvimento deste trabalho e desde já nos disponibilizamos para esclarecimento de quaisquer dúvidas que venham a surgir com a leitura e acompanhamento desde relatório.
Este é o entendimento deste Grupo Especial de Trabalho Multidisciplinar.

Porto Velho – RO, 10 de novembro de 2014.

____________________________________

ABRAILSON LOPES DA CRUZ
PERITO CONTADOR
COORDENADOR
CRC N° RO-008522/O-5

____________________________________
NELIONILCE DE OLIVEIRA DO CARMO
MATRÍCULA N° 300046599
TÉCNICO

____________________________________
OLISE SANTANA PEREIRA
MATRÍCULA N° 300127563
TÉCNICA

____________________________________
PEDRO PASINI SILVEIRA
MATRÍCULA N° 300099402
TÉCNICO

_____________________________________
ROCHESTER BATISTA DE OLIVEIRA
MATRÍCULA N° 300044705
TÉCNICO

_____________________________________
     MARILDO DA SILVA OLIVEIRA	
   MATRÍCULA N° 300043464

DA DECISÃO: A Comissão Especial de Licitação desta SUPEL, consubstanciada pelos relatorios emitidos pela SESAU e Procuradoria Geral do Estado – PGE, devidamente apensado aos autos, conforme análises acima expostas, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Art. 3º onde aborda os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade e eficiência, decide pela revisão parcial da decisão inicialmente proferida na 2ª ata do dia 08 de julho de 2014, onde mantém a INABILITAÇÃO do INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL INAO LTDA – ME e julga HABILITADA para o prosseguimento do certame a Empresa O.F.POLO & CIA LTDA – EPP . Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, recebemos os presentes recursos administrativo, eis que tempestivo e, no mérito julgamos como TOTALMENTE IMPROCEDENTE o recurso do INSTITUTO DE NEUROCIRURGIA E NEUROLOGIA DA AMAZONIA OCIDENTAL INAO LTDA – ME e TOTALMENTE PROCEDENTE o recurso da O.F.POLO & CIA LTDA – EPP . Nos termos do Art. 109 § 4º da Lei 8.666/93, submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações para, caso seja acatada, podendo ensejar melhor juízo e entendimento, o qual respeitaremos. Após decisão da autoridade superior e retorno deste processo à CEL, os licitantes serão notificados a comparecerem na sala de licitações desta SUPEL, onde serão convocados através de Ofício, enviados via e-mail, para conhecimento deste julgamento e posterior tramites pertinentes. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente sessão, a qual foi lavrada esta Ata que vai assinada pela Presidente e membros da CEL/SUPEL Porto Velho-RO, 12 de janeiro de 2015.





    SILVIA CAETANO RODRIGUES                           VALDENIR GONÇALVES JUNIOR  
        Presidente da CEL/SUPEL/RO                                            Membro CEL/SUPEL
            Matrícula: 300005909                                                         Matrícula: 300055985  





    IZAURA TAUFMANN FERREIRA
  Membro da CEL/SUPEL
         Matrícula: 30009402                            
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